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TERTiO DECOMPNOMISSO ELEITORAL DO PROCESSO SUPLEMENTAR

DE ESCOLHA DE CONSELHEIROS TUTELARES - BALSA NOVA 2023CONSELHO
TUTELAR

os candidatos habilitados para etapa da eleição, confotme Ato o4/2o?3 da Comissão Especial
de Eleição designada pela Resolução O5kO23 - CMDCA publicadâ em P|ASkOZ3. firmam o
presente Termo de Compromisso Eleitoral do processo suplêmentar de escolha de Consêlheiros
Tutelares de Bâlsa Nova perante os membros da Comissão Especial dê Eleição que esta

subscrevem. nos seguintes termos:
Considerando a Lei Municipal n" 218I99o, a tlesolução n" 23ll2oz? do coNANDA. a Lei n"

8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e normativas do Tribunal Superior Eleitoral;
Considerando que o processo de escolha será coordenado por uma Comissão Eleitoral,

paritária, nomeada pela Plenária do CMDCA de Balsa Nova. A competência da Comissão

encontra-s€ disciplinada pela Resoluçáo n" o5l2O?3;

Considerando que de acordo com o Art. 159 do Estatuto da Criança e do Adolescente, o
processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecida em Lei Municipal e
realizada sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
e a fiscalização do Ministério Público;

ConsidêÍando que todas as diretrizes estabelecidas na Lei Municipal deveráo ser seguidas, e o
que nesta for omisso, aplica-se a Resolução n"2312O22 do CONANDA;

Considêrendo que a divulgaçáo do processo de escolha deverá ser acompanhada de

informaçôes sobre as atribuiçôes do Conselho Tutelar e sobre a impoÉância da participação de

todos os cidadãos, na condição de candidatos ou elêitores, servindo de instrumento de
mobilização popular em torno da causa da infância ê da juventude, conforme dispõe o Art. 88,

inciso Vll. da Lei n'8.O69, de l99O;
Considerando a necessidade de realizaçáo de reuniâo destinada a dar conhecimento formal

das regras do processo de escolha aos candidatos considerados habilitados, que firmarão

compromisso dê respeitá-las, sob pena de imposição das sançôes pÍevistas na legislação. Reunião

essa que será realizada independentemente do número de candidatos presentes:

Considerando que o candidato que não compaÍeceu à reunião acordará tacitamente com as

regtas expostas de fotma verbal e escrita bem como orientações extêrnalizadas pela Comissão

Eleitoral ê Ministério Público;
Considerando que os documentos aptesentados pêlo candidato durante todo o processo de

Íegistro de candidatura poderão, a qualquer tempo, ser objeto de conferência e fiscalização da

veracidade do seu teoÍ por parte da Comissão Especial Eleitoral e do CMDCA, e no caso seÍá a

candidatura impugnada:
conslderando que é de competência do cMDcA assegurar a igualdade de condiçôes aos

candidatos habilitados para concorrer às eleiçôes.

ArL l. - Os candidatos habilitados ao processo suplementar de escolha dos membros do

Consêlho Tutelar de Balsâ Nova para o período de l3l06kO?3 a O9lO1t2O24, que ocorrerá

mediante sufrágio universal e direto pelo voto facultativo e secreto dos eleitorês deste município

no dia o4 de junho de 2025. firmam o presente TERMO DE COMPROMISSO ELEITORAL SOBRE A5

Íegras inerente ao processo perante a Comissão Eleitoral, comprometendo-se a dar ampla e
irrestrita divulgação a todos a quem interessar.
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Capitulo I

Das Disposiçóes Preliminares
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Capitulo ll
Da Campanhâ Eleito?âl

Art.2' A campanha elêitoral terá início a partir da data dê hoje, dia 15 de maio de
2023, quando se realiza a reuniâo que autoriza o início da campanha, e após a

assinatura deste Termo de Compromisso Eleitoral pelo candidato.

§l'o Candidato que não comparecer a reunião que autoriza o inÍcio da campanha, só poderá
iniciá-la após a assinatura do presente Têrmo de Compromisso Eleitoral.

52' Os candidatos poderâo promover as suas candidatutas junto a eleitores, por meio de
debatês, entrevistas, distÍibuição de panfletos e propaganda gÍatuita na intêrnêt e nas redes

sociais;

§3" É livre a distríbuição de panfletos, indicando o nome e número do candidato bem como
suas características, pÍopostas ê foto, desde que não perturbe a ordem pública ou particular.

§4'Toda propaganda eleitoral será realizada sob a responsabilidade e despesas dos candidatos,
imputando-lhes responsabilidade solidária nos excêssos praticados por seus apoiadores de
campanha. desde que compÍovada sua ação, conhecimento ou conveniência dos fatos.

§5" É dever do candidato portar-se civilizadamente durante a campanha elêitoral, sendo
proibido pÍomover ataque pessoal aos respectivos concorÍentes.
Art. 3" As instituiçôes (escola, Câmara de Vereadores, CRAS, rádio, igrejas etc.) que tenham
interesse em promover debates com os candidatos devêrão formalizar convite a todos aqueles
que estiverem aptos a concorrer ao cargo de conselheiro tutelar.
§lo Os debates deveráo teÍ regulamento próprio devendo ser aprêsentado pelos organizadores
a todos os participantes e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com
pelo menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.
§2" Os debates só ocorreráo com a presença de todos os candidatos e serão supervisionados
pelo cMDCÀ
§3" Os debetes pÍevistos deveráo proporcionar oportunidades iguais aos candidatos nas suas

exposiçôes e respostas.

§4" Os candidatos convidados para debates e êntrevistas deverão dar ciência do teor deste

Termo de Compromisso aos organizadores.
Art.4" A propaganda eleitoral na intêrnet e nas redes sociais deverá ser realizada de forma
gratuita e de acordo com as seguintes regras:

| - em sítio do candidato, com endereço eletrônico comunicado ao CMDCA. por meio de ofÍcio, e

hospedado, direta ou indiÍetamente, êm provedor de serviço dê internet êstabelecido no País;

ll - por meio de mênsagem êlêtrônica para endereços cadastrados gratuitamente pelo

candidato;
lll - por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e aplicações de internet

assemelhadas cujo conteúdo seja gerado ou editado por:

a) candidatos; ou
b)qualquer pessoa natural, desde que não contrate impulsionamento de conteúdos.

lV - Os endereços eletrônicos das aplicaçóes de que trata este artigo, salvo aqueles de iniciativa

de pessoa natural, deveÍão ser comunicados ao CMDCA, podendo ser mantidos dulante todo o
pleito eleitoral os mesmos endereços eletrônicos em uso antes do início da propaganda

eleitoral.
V - Não e admitida a veiculação de conteúdos de cunho eleitoral mediante cadastro de usuário

de aplicação de internet com a intênção de falsear identidadê.
v| - É vedada a utilização de impulsionamento de conteúdos e fierramentas digitais não

disponibilizadas pelo provedor da aplicação de intêrnet. ainda que gÍatuitas, para alterâr o teor

ou a repercussão de propaganda eleitoral, tanto PrópÍios quanto de terceiros;

Vtt - É vedada, ainda que gratuitamente. a veiculação de propaganda eleitoral na internet, em

sítios:
a) de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos;
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b) oficiais ou hospedados por órgãos ou entidades da Administração Pública direta
ou indireta da Uniáo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
AÉ.5" Caberá ao candidato fiscalizar a veiculação da sua campanha em estrita
obediência a este Termo de Compromisso.

Capítulo ltl
Das Proibiçõês

Art.6" E vedada a propaganda, ainda que gretuita, por meio dos veículos de comunicação em
geral (iornal, rádio ou telêvisão), bem como por alto falante ou assemelhados fixos ou em
veículos, faixas, outdoors, placas, camisas, bonés e outros meios não previstos neste
compromisso.
Art. 7 É vedada propaganda que implique em grave perturbação à ordem, aliciamento de
eleitores por meios insidiosos e propaganda enganosa.

í" Considera-se grave perturbação à ordem, propaganda que fira as posturas municipais, que
perturbem o sossego público ou que prejudique a higiene e a estética urbana.

§2" Considera-se aliciemento de eleitores por meio insidiosos o oferêcimento ou pÍomessa dê
dinheiro, dádives. beneÍícios ou vantagens de qualquer natureza, bem como troca de favores,

mediante o apoio para candidaturas.
§5" Considera-se propaganda enganosa a promesse de resolver êventuais demandas que não
são das atribuiçôes do Conselho Tutelar, a criação de expectetivas na população que não
poderão ser equacionadas pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer outra prática que induza
dolosamente o eleitoÍ a erro, auferindo com isso, vantagem à determinada candidatura.
Art.8" É vedado a todos os candidatos durante o dia da eleição e apuraçâo dos votos, sob pena

de cassação da candidatura ou do mandato do candidato, caso a denúncia seja comprovada
após a eleição:
l- o transporte de eleitores seja em veículos particulares ou públicos.
ll - realizer propaganda em carros de som ou outros instrumentos ruidosos.

lll - propaganda no dia da eleição, em qualquer local público ou aberto ao público, sendo que a

aglomeração de pessoas portando instrumentos de propaganda caracteriza manifêstação
coletiva, com ou sem utilização de veículos.
lv - a contratação de pessoas ou serviços mediante remuneração:
V - a promessa, recompensa ou qualquer vantagem ao Eleitor
Vl - reter o titulo eleitoral do eleitor;
Vlt - promover nas proximidades dos locais de votação desordem que prejudique os trabalhos
eleitorais;
vlll - impediÍ ou embaraçar o exercício do sufrágio;
tX - exercer. no dia da eleição e apuração, qualquer forma de aliciamento, uso de violência ou
grave ameaçâ para coagir alguém a votaÍ ou a não votar, em determinado candidato, ainda que

os fins não sejam conseguidos.
Ait.9" são vedadas práticas consideradas como abuso de poder político e do poder econômico
durante a campanha eleitoral e a votação.

§1" Considera-se abuso do poder político o uso indevido de cargo ou função pública, eletivo ou

não, com a finalidade de obtêr votos para dêtêrminado candidato, prejudicando a normalidade
e legitimidade das eleiçóes, tais como:
I - manipular receitas de organizaçôes governamentais ou não goveÍnamêntais;

ll - utilizar indevidemente propaganda institucional;
tll - promover programas sociais de maneira imprópria;
lV - usar indevidamente os meios de comunicação social.

§2" considera-se abuso do poder econômico a doação de bens ou de vantagens aos eleitorês.

bem como a utilização de recursos patrímoniais próprios êm excesso, de forma que essa ação
possa desequÍlibrar a disputa eleitoral e influenciar no resultado da eleição, afetando a

legitimidade e normalidade da eleição.
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Art lO" É vedado receber o candidato, diÍeta ou indiretamente, doação em
dinheiro ou estimável em dinheiro, inclusive poÍ meio de publicidadê de qualquer
espéciê, procedente de:
| - entidade ou governo estrangeiro;

ll - órgão da administração pública direta ê indiÍeta ou tundação mantida com recuÍsos
provenientes do Poder Público;
lll - concessionário ou permissionário de serviço público;
lv - entidade de direito privado que receba, na condição de beneficiária, contribuição
compulsória em virtude de disposição legal;
V - entidade de utilidade pública;
vl - entidade de clesse ou sindical:
Vll - pessoa jurídica sem fins lucrativos que Íeceba reculsos do exterior:
Vlll - entidades beneficentes e religiosas;
lX - entidades esportivas;
x - organizaçóes não-governamentais que recebam recursos públicos:
Xl - organizações da sociedade civil de interesse público.
Art. tl" É vedada aos candidatos:
l - a vinculação do nome de ocupantes de cargos eletivos (VereedoÍes, Prefeitos, Deputados etc)
ao candidato;
ll - a propaganda irreal ou insidiosa ou que promova ataque pessoal contra os concorrêntes;
Itl - promoverem as suas campanhas antes da reunião que autoriza o inicio da mesma.

Art. 12" É vedado ao conselheiro tutelar promover sua campanha ou de terceiros durante o

exercício da sua jornada de trabalho.
ParáEraío Único: Entende-se exercício da jornada de trabalho, o horário que o Conselheiro

Tutelar esteja à disposição do Conselho TutelaÍ, sêja dentro da carga horária semanal ou dos
plantô€s notuÍno e de finais de semana.
Art.13" É vedado à utilização, pelos atuais conselheiros tutelares e os candidatos à reeleição, da

estrutura administrativa (veículo, telefone, computedor, material de expediente e a função que

exerce) para fins de campanha. sob pena de cassação da candidatura.
Art.14' É vedado aos membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
promover campanha para qualquer candidato, bem como a realização de propaganda eleitoral
por órgãos da administraçáo pública direta ou indireta, ou qualquer tipo de propaganda que se

possa caracteÍizar como de naturêza eleitoÍal.
Art. f 5" É vedado o transporte de eleitores no dia da eleição, em qualquer tiPo de veículo de
pÍopriêdade do candidato, patrocinado por este ou cedido por terceiros, salvo se promovido
pelo poder público e garantido o livre acesso aos eleitores em geral. sob pena de cassação de

candidatura.
AÍt. 16" Não será permitido qualquer tipo de propaganda no dia da eleição, em quelquer local
público ou aberto ao público, sendo que a aglomeração de pessoas portando instrumentos de
propaganda caracteriza manifêstação coletiva, com ou sem utilização de veÍculos.

Parágraío Único: Consídera-sê o dia da Eleição a pertir das zero Hora do dia 04 de junho de

2o?3.
Art. I7" É vedado ao candidato doar, ofierecer, promover ou entregar ao eleitor bem ou
vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pêqueno valor, tais como
camisetas. chaveiros. bonés, canetas ou cestas básicas

capítulo lv
Das penalidades
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Art 18" O candidato que não observar os termos deste Termo de Compromisso
Eleitoral poderá ter a sua candidatuÍa impugnada pela Comissão Organizadora.
Art. 19' As denúncias relativas ao descumprimento das regras da campanha
eleitoral deveráo ser formalizadas, indicando necessaÍiamente os elementos
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probatórios, junto à referida Comissáo Organizadora ê poderáo ser apresentadas pelo candidato
que se julgue prejudicado ou por qualquêr cidadão, no prazo máximo dê 2 (dois) dias do fato.
51" O prazo será computado excluindo o dia da concÍetização do fato e incluindo o dia do
vencimento.
§2o Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil subsequentê se o vencimento cair
em furiado ou em finais de semana.
AÊ.2()" Será penalizado com o cancelamento do registro da candidatura ou a pêrda do
mendato o candidato que fizer uso de estrutura pública para realização de campanha ou
propaganda.
Art.2l" A propaganda irreal, insidiosa ou que promova ataque pessoal contra os concorrentes
será analisada pela Comissão Organizadora que, entendendo-a irregular, determinará a sua
imêdiata suspensão.

^r1.22" 
No dia da Eleição a apresentação de denúncias, prefurencialmente devem estar

acompanhada de provas, como fotos, imagens e outros documêntos, com identificação
completa do denunciante e de eventuais pessoas envolvidas, e deverá ser aprêsentada junto a
Comissáo Elêitoral. quando será elaborado um Boletim de Ocorrência para posterior análise da
Comissão Eleitoral ou para providências imediatas se for o caso.

Parágraío Único - Não sendo possÍvel apresentação das denúncias no dia da Eleição, as

mesmas deverão ser apresentadas até 02 (dois) dias após a mesma.
Afi.. ?3" Os candidatos, Presidentes, Mesários, demais Conselheiros do CMDCA ou qualquer
cidadão, poderá encaminhar denúncia à Comissão Eleitoral sobÍe a existência dê qualquer
prática irregular durante a votação.

§ l" As denúncias poderão ser apresentadas por escrito em formulário disponibilizado pela

Comissão Eleitoral no local de votação
§ 2" A Comissão Eleitoral poderá contar com auxilio da Policia Militar ou da Guarda Municipal
no acolhimento de denúncias e na tomada de eventuais pÍovidências visando a manutenção da
ordem.
A.l 24" Havendo denúncia com indícios de autoria ou materialidade, a comissão Eleitoral
determinará que a candidatura envolvida aprêsente defesa no prazo de 02 (doisldias úteis.
Art. 2li" Para instruir sua decisão, a Comissão Eleitoral poderá ouvir o candidato, testemunhas.
determinar a produção de pÍovas e, se necessário, realizar diligências.
Parágraío único. O pÍocêdimento de apuração de denúncias de irregularidades durante a

votação dêverá ser julgado pela Comissão Eleitoral no prazo máximo de 02 (dois) dias,
prorrogável, em caso de necessidade devidamente fundamentada.
Art.26" o candidato envolvido e o dênunciante deverão ser notificados da decisão da comissão
Eleitoral através de Edital publicado no Diário oficial do MunicÍpio
(https:/Áarww.diariomunicipal.com.bÉmp/pesquisar) e sítio eletrônico municipal
(https://balsa nova.pr.gov.brlpa g i na252_cM DcA. html ).

Art.2f Da decisão da Comissão Eleitorel caberá recuÍso ao Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescênte, no prazo de 2 (dois) dias úteis. contados â partir do dia da publicação

da decisâo da comissão Eleitoral.
PerágreÍo único. O Conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente decidirá
acerca do recurso da dêcisão dâ comissão EleitoÍâl no prazo de 2 (dois) dias, prorrogável, em
caso de necessidade devidamente fundamentada.
Art,28" Encerrado a apuraçáo das denúncias a Comissão Eleitoral publicará o Edital com o
rêsultado oficial da Eleição.
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Capltulo v
Des Disposiçôês Finais

TUTELAR Art 29o os candidatos habilitados ao processo de escolha dos membros do conselho

Tutelar de Balsa Nova/DR, somente poderão iniciar a campanha eleitoral após a assinatura deste
TeÍmo de compromisso.
Art.50" Fica eleito pelas partes o foro da comarca de Campo Largo, para dirimir quaisquer
controvérsias oÍiundas deste Termo de Compromisso Eleitoral.
Por estarem assim justos e acordados, firmam o presente instrumento.

Balsa Nova. l5 de maio de 2025.

as raças Miranda Portela Franco
idente CMDCA Balsa Nova

cendidatos:

Juliana Aparecida lnglêz
RG: 9.252.529-5
CPF:O60.296.8]9-4O

0ltx., ú*,^,ro
{_fre das Graç'as Vieira Portela Franco
Membro da Comissão Elêitoral
Resolução o52o23-CMDCA

--ffiafr
Thiago L{ngato
Membro da comissão Eleitoral
Resol ução o52o?3 -cM DcA

5"n" *fa,Ja-R;at
Beatrizde Paula Ribas
RG:13.8I1.222-5

CPF: I 08.O14.799-32

\§s"N§\\
RG:48.7O5.I9I-x
CPF: O15.661.76'l-74
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